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RESUMO 
 
No Brasil, o período pós abertura comercial e 
financeira impulsionou a alteração locacional de 
alguns setores, em especial da indústria. 
Considerando esse fato, é objetivo desta 
pesquisa identificar padrões de especialização 
produtiva a partir do emprego formal nas 
atividades produtivas dos estados brasileiros. 
Com essa análise, buscou-se captar os setores 
que vem se destacando ao longo do período de 
1990 a 2016. Além disso, buscou-se avaliar o 
grau de mudança na especialização produtiva 
dos estados brasileiros nas últimas décadas. Para 
isso, utilizou-se os métodos de análise regional, 
quais sejam, o coeficiente de reestruturação e o 
quociente locacional, com o emprego formal 
como variável base. Dentre os resultados 
encontrados, ressalta-se que o setor terciário foi 
o setor produtivo que apresentou maior número 
de estados com forte especialização nesse setor 
e maior participação percentual do emprego 
formal na maioria dos estados brasileiros. 
Destaca-se que a participação do emprego 
formal no setor industrial vem caindo e que a 
participação do emprego formal no setor de 
serviços vem ganhando força nas últimas 
décadas. Portanto, pela análise feita nessa 
pesquisa, constata-se a ocorrência de um 
processo de desindustrialização. 
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ABSTRAT 
 
In Brazil, the period after the commercial and 
financial opening led to the locational alteration 
of some sectors, especially the industry. From this 
aspect, the objectives of this research is identify 
patterns of productive specialization from the 
formal employment in the productive activities of 
the Brazilian states. This analysis will allow us to 
capture the sectors that have been highlighting 
over the period from 1990 to 2016. In addition, 
we will evaluate the degree of change in the 
productive specialization of the Brazilian states in 
the last decades. For this analysis we will consider 
two regional analysis methods: the restructuring 
coefficient and the locational quotient. The base 
variable consider in both methods will be formal 
employment. Among the results found, we could 
figure out that a higher number of states 
presents strong specialization and higher 
percentage shares of formal employment 
concerning to the tertiary sector. We highlight 
that the share of formal employment in the 
industrial sector has been falling and that the 
share of formal employment in the service sector 
has been increasing in recent decades. Therefore, 
through the analysis made in this research, we 
can noticed a deindustrialization process in the 
Brazilian economy. 
 
 
Keywords: Commercial opening. Productive 
transformation. Deindustrialization. Locational 
quotient. Restructuring coefficient.. 
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INTRODUÇÃO 
 
A persistência de desigualdades regionais no território brasileiro é uma 
questão relevante para se discutir o desenvolvimento do país. Embora o Brasil 
tenha passado por várias modificações na sua estrutura produtiva ao longo dos 
últimos anos, sob o efeito do acirramento da concorrência industrial pela maior 
abertura comercial pós-1990, as disparidades espaços-territoriais ainda são 
visíveis, seja nos níveis regionais ou em relação às unidades federativas. O 
período pós abertura comercial e financeira impulsionou a alteração locacional 
de alguns setores, em especial da indústria. No entanto, apesar de orientados 
para o aumento da competitividade, da eficiência setorial e da produtividade 
física, tais mudanças implicaram, para o caso da indústria, em impactos 
negativos, demonstrando queda na participação do Produto Interno Bruto (PIB) 
e repercutindo no nível de emprego. 
A partir dessa discussão, o objetivo do presente trabalho foi analisar as 
transformações produtivas entre os setores econômicos e o processo de 
desindustrialização nos estados brasileiros no período de 1990 a 2016. Para 
tanto, foram identificados padrões de especialização produtiva a partir do 
emprego formal nos setores econômicos dos estados brasileiros, buscando 
captar quais setores vem se destacando ao longo do tempo e mostrar as 
possíveis distorções estaduais e regionais presentes na estrutura da cadeia 
produtiva, no sentindo de verificar se há uma tendência regressiva das 
atividades industriais no sentido da desindustrialização. Além disso, foi avaliado 
o grau de mudança na especialização produtiva dos estados brasileiros nas 
últimas décadas, buscando perceber se essas mudanças contribuíram para o 
processo de desindustrialização. 
A justificativa para a realização desta análise baseou-se na importância e 
relevância que o tema ganhou ao longo dos últimos anos, a partir das tentativas 
de verificar a ocorrência ou não de desindustrialização na economia brasileira. 
Por outro lado, constatou-se que as discussões sobre possíveis processos de 
desindustrialização regionais no Brasil são ainda relativamente incipientes, de 
modo que a presente pesquisa procurou contribuir para a debate sobre os 
processos de desindustrialização a partir de uma perspectiva regional. Neste 
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esforço de pesquisa, o artigo foi estruturado em quatro seções, além desta 
introdução. Na segunda, foi feita uma revisão sobre a abertura comercial 
brasileira e as transformações ocorridas nesse processo, e sobre o fenômeno da 
desindustrialização brasileira. Na terceira seção, apresentou-se a metodologia 
utilizada no trabalho, na quarta os resultados e discussões e na quinta e última 
seção as considerações finais. 
 
A ABERTURA COMERCIAL E AS TRANSFORMAÇÕES PRODUTIVAS 
 
O período entre as décadas de 1930 a 1950 ficou conhecido, no Brasil, 
como “industrialização restringida”, porque a capacidade de investimento e 
crescimento da economia era limitada, e com uma indústria ainda incipiente. De 
meados da década de 1950 até a década de 1980, se deu a “industrialização 
pesada”, onde o parque industrial foi ampliado, constituindo-se a indústria de 
bens de capital e bens de consumo duráveis (COMIN, 2009). Nos anos 1980, 
ocorreram e/ou se intensificaram várias mudanças tecnológicas no mundo, 
dentre as quais estão a informática, a microeletrônica, a robótica e as 
telecomunicações. Internamente, a indústria brasileira passou por um período 
de intensos desequilíbrios no ambiente macroeconômico e institucional que, 
por conta das restrições do financiamento externo, resultaram no esgotamento 
do processo de substituição de importações. A crise fiscal e financeira reduziu a 
capacidade de atuação do Estado na economia, assim como as políticas 
liberalizantes, baseadas no Consenso de Washington, que contribuíram para 
esse quadro de crise e diminuição da intervenção estatal, a partir da década de 
1990. 
Devido a crise fiscal, o Estado, até então era caracterizado por induzir o 
desenvolvimento econômico do país, perdeu a capacidade de suplantar os 
investimentos. Consequentemente, a indústria brasileira não foi capaz de 
acompanhar esse novo paradigma produtivo sem a contrapartida do Estado e, 
ao final desse período, ela se tornou defasada em relação às indústrias e 
avanços tecnológicos adotados por outros países. Assim, a década de 1990 
ficou marcada pela ruptura da trajetória econômica do Brasil, período no qual a 
economia brasileira passou por uma fase de forte abertura comercial e 
financeira. Nessa perspectiva, o ambiente macroeconômico da década de 1990 
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tinha como objetivo a estabilização dos preços, diminuição da intervenção 
estatal, desregulamentação econômica e privatizações das empresas estatais. De 
1994 até 1998, houve uma queda da participação da indústria provocada pela 
abertura comercial e pelo regime de política macroeconômica (âncora cambial) 
adotado a partir do Plano Real, sem que houvesse mínima proteção a setores 
estratégicos da economia (FILGUEIRAS, 2012).  
A política neoliberal de abertura, privatizações e desregulamentação do 
trabalho potencializou os efeitos da automação, terceirização de alguns postos 
de trabalho industrial, informatização e concentração do capital. De modo que 
a abertura econômica trazia uma falsa ideia do aumento da competitividade e 
eficiência das empresas, o que não se verificou com o passar do tempo. Assim, o 
que se observou foi que os países desenvolvidos possuem em suas pautas de 
exportação um elevado grau de especialização em produtos de média-alta 
tecnologia, o que os tornam altamente competitivos. Por outro lado, países 
subdesenvolvidos tornaram-se fortemente “especializados” em commodities 
agrícolas e/ou em produtos manufaturados de pequena complexidade 
tecnológica, com baixa qualidade e eficiência, o que não os tornaram 
competitivos e eficientes frente aos países desenvolvidos, do ponto de vista da 
produção industrial (CANO, 1998; COMIN, 2009). 
A participação da indústria no Produto Interno Bruto (PIB) tem caído ao 
longo das últimas quatro décadas. Em 1994, a taxa de participação era de 
26,79%, sendo que em 1995 ocorre uma queda significativa, passando para 
18,62%. Em 1999, com a mudança do regime cambial, ocorreu uma 
recuperação em termos da participação industrial, atingindo 19,22% em 2004. 
Em 2011 a taxa de participação da indústria no PIB foi de 16,23%. Em termos 
setoriais, ocorreu um crescimento da participação da indústria extrativa em 
relação à de transformação. A participação da indústria extrativa em relação ao 
total mais que dobrou de 1996 a 2007. A participação da indústria total no PIB, 
em 2007, era de 7,95%, ano anterior à crise internacional. Assim, ocorreu um 
aumento representativo da participação no PIB de setores industriais intensivos 
em recursos naturais, enquanto setores industriais intensivos em tecnologia 
apresentaram trajetórias de queda na participação (SAMPAIO, 2013).  
Informações similares são apresentadas por Corrêa e Xavier (2013) ao 
analisar, para a primeira década dos anos 2000, a composição da pauta de 
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exportação do Brasil. De acordo com os autores, comparando as médias entre 
os períodos 2000-2002 e 2010-2012, a participação dos produtos primários e 
manufaturas baseadas em recursos na pauta de exportação aumentou, em 
conjunto, de 52% para 70%, enquanto os itens manufaturas de alta e baixa 
intensidade tecnológica, automotores, processamento e engenharia reduziram 
sua participação. Em conjunto, todos esses itens, que representavam 41% da 
pauta exportadora brasileira no período 2000-2002, passaram a representar 
apenas 30% na média do período 2010-2012. Tais indicadores levaram os 
autores a concluir que o Brasil vem passando, desde os anos 2000, por um 
intenso processo de especialização da pauta de exportação com foco em 
produtos primários, refletindo em menor dinamicidade no setor industrial.  
A contaminação do Brasil pela crise internacional a partir de 2008 fez 
com que o PIB acumulasse queda de mais de 4% entre o último trimestre de 
2008 e o primeiro semestre de 2009. O setor industrial foi o que mais contribuiu 
para a queda do PIB, com uma redução de 11,6%, ao passo que o setor 
agropecuário registrou acréscimo de 0,6% e o setor terciário cresceu 4,2% 
(POCHMANN, 2009). Nesse cenário, sobressaíram as dificuldades da indústria 
de transformação brasileira em competir, tanto no mercado externo quanto no 
interno. Enquanto isso, as commodities agrícolas e minerais aumentaram sua 
participação no PIB e nas exportações. 
Um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(2012), considerando a relação entre valor adicionado e população ocupada, 
constatou que o setor industrial ainda apresenta maior nível de produtividade 
em relação ao setor agrícola e de serviços. Entretanto, a produtividade na 
indústria de transformação apresentou queda. A indústria extrativa apresentou 
melhora na produtividade industrial, puxada pelo setor de petróleo, o que 
reduziu os impactos na indústria como um todo. Este estudo sugere que vem 
ocorrendo uma convergência nos níveis de produtividade entre os setores 
agrícola, industrial e de serviços. Contudo, isso se deve à redução da 
produtividade no setor industrial, e não à aceleração da produtividade. 
Dessa forma, a abertura econômica foi promovida sustentando a ideia de 
que influenciaria a produtividade, visto que reduziria o custo dos insumos e 
bens de capital, bem como incentivaria a concorrência entre produtores 
nacionais e internacionais, de modo que esse choque competitivo faria com que 
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os produtores nacionais tivessem que se modernizar para se adequar ao novo 
cenário. No entanto, o movimento de abertura econômica não foi positivo, 
principalmente para as atividades industriais, o que ocasionou uma 
reestruturação industrial do país, e que se refletiu, entre outros fatores, numa 
redução no tamanho médio das plantas industriais e uma realocação das 
indústrias nacionais. É a partir desses aspectos que verifica-se a importância de 
se analisar o processo de desindustrialização, assunto que será melhor 
detalhado na sequência. 
 
 
O CONCEITO DE DESINDUSTRIALIZAÇÃO 
 
O conceito original de desindustrialização, desenvolvido por Rowthorn e 
Wells (1987) e Rowthorn e Ramaswamy (1997), considera que a 
desindustrialização é um processo de retração significativa e persistente da 
participação industrial no emprego total da economia. Em países desenvolvidos, 
o processo decorreria de fatores internos que envolvem mudanças nas 
atividades manufatureiras associadas ao rápido crescimento relativo da 
produtividade na indústria, a alterações dos preços relativos e a diferenças das 
elasticidades-renda das demandas entre manufaturados e serviços. Em países 
em desenvolvimento, a retração relativa do emprego industrial decorreria de 
fatores externos ligados à adoção de políticas de cunho liberalizante (abertura 
comercial e financeira).  
A desindustrialização do tipo “natural” não necessariamente seria um 
fenômeno indesejável, quando associado a aumento do padrão de vida e a 
diferenças de produtividade do trabalho nos setores industrial e de serviços 
(ROWTHORN; RAMASWAMY, 1997). Nassif (2008) completa essa ideia 
ressaltando que, em países de renda baixa, a participação dos setores primários 
no emprego total tende a ser grande. Porém, quando atingem níveis médios de 
renda per capita, a participação predominante passa a ser a da indústria. Já em 
níveis maiores de renda, a predominância passa a ser do setor de serviços.  
Conforme ressalta Nassif (2008), o ritmo da produtividade industrial e ́ 
uma das explicações para a queda da participação no emprego. Ou seja, a 
desindustrialização seria “paradoxalmente” um fenômeno tecnológico, já que a 
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indústria é tradicionalmente a principal fonte de progresso técnico. Ademais, 
Rowthorn e Ramaswamy (1997) apontam que a demanda por manufaturados 
pode ser influenciada por mudanças nas estruturas das exportações, reduções 
nas taxas de investimento e terceirizações de atividades manufatureiras, que 
passam a ser classificadas como serviços. Esses fatores contribuem para a 
redução da participação do emprego industrial e, consequentemente, 
enfraquecem a constatação de desindustrialização apenas por essa dimensão. 
Para o caso dos países em desenvolvimento, autores da tradição 
estruturalista levantaram relevantes hipóteses para a análise do tema. Bresser-
Pereira (2010) realizou importante análise acerca da ocorrência da doença 
holandesa no Brasil. Para o autor, a expansão da exportação de bens primários, 
ocasionada pelas vantagens comparativas, resultaria na entrada de divisas que, 
pelos efeitos na valorização do câmbio, tornaria a indústria menos competitiva 
internacionalmente, revertendo em gradual desincentivo ao crescimento dos 
investimentos no setor industrial, frente o setor produtor de bens primários. 
Sobre o mesmo tema, Cruz e Santos (2011) destacaram que o déficit comercial 
em manufaturas, a abertura econômica e as políticas macroeconômicas liberais 
tenderiam a elevar as taxas de juros e valorizar o câmbio, prejudicando o 
avanço do setor industrial. Cano (2012) aponta que o processo de 
desindustrialização é passível de ser verificado tanto em economias 
desenvolvidas quanto em economias em desenvolvimento, ainda que suas 
características e efeitos sejam distintos. No caso dos países desenvolvidos, 
ocorreria o que o autor chama de “desindustrialização positiva”, quando o 
crescimento da indústria, já em fase de elevada maturidade, provoca efeitos 
dinamizadores sobre a expansão e diversificação do setor de serviços, de tal 
modo que este aumenta sua participação no PIB em relação à indústria. Nos 
países em desenvolvimento ocorreria a “desindustrialização negativa”, quando a 
indústria ou deixa de crescer, ou cresce, mas a taxas reduzidas, com perda de 
participação na pauta de exportação, baixos investimento, e estagnação na 
produtividade e competitividade.  
Diante do exposto, o debate sobre a desindustrialização no âmbito 
nacional brasileiro é um tema recorrente na literatura econômica, mas os 
existentes não permitem constatar, de forma irrefutável, as causas do processo 
de desindustrialização no caso brasileiro, especialmente quando se considera as 
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distintas interpretações acerca do tema. Por outro lado, discussões sobre 
possíveis desindustrializações regionais brasileiras ainda são relativamente 
incipientes. Assim, esse trabalho se propõe a contribuir no debate da 
desindustrialização regional. 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Para a aplicação da metodologia, foi utilizada a divisão geográfica do 
Brasil em 26 estados mais o Distrito Federal, conforme divisão do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Para a análise das atividades produtivas 
entre os estados brasileiros, utilizou-se as medidas de localização regional, quais 
sejam, o coeficiente de reestruturação (CR) e o quociente locacional (QL). Para a 
realização dos cálculos das medidas de localização regional, foi utilizada a 
variável emprego formal. Optou-se por utilizar esta variável para a estimativa do 
CR e do QL, por entender-se que os setores mais dinâmicos empregam mais 
trabalhadores formalizados no decorrer do tempo, especialmente em períodos 
de crescimento econômico. O emprego formal reflete também um perfil de 
emprego com proteção da seguridade social e dos direitos trabalhistas. Por isso, 
a expansão e criação de mais postos de trabalho formais reflete não só a 
dinâmica econômica como também melhorias sociais, já que mais cidadãos 
serão protegidos pela seguridade social e previdenciária (ALVES, 2012; 
FERRERA DE LIMA et al., 2006; FERRERA DE LIMA et al., 2009). 
Os dados do emprego formal por atividade produtiva e por estado foram 
obtidos junto a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do 
Trabalho e do Emprego (MTE). Tais registros contêm dados do emprego formal, 
de forma que captam: 1) o aspecto locacional das atividades por estados, e 2) a 
desagregação das atividades. Para essa pesquisa agregou-se as atividades nos 
seguintes setores: i) Primário: agricultura, silvicultura, criação de animais e 
extrativismo vegetal; ii) Secundário: indústria extrativa mineral, indústria de 
produtos minerais não metálicos; indústria metalúrgica; indústria mecânica; 
indústria do material elétrico e de comunicação; indústria do material de 
transporte; indústria da madeira e mobiliário; indústria do papel, papelão, 
editorial e gráfica; indústria da borracha, fumo, couros, peles e similares; 
indústria química, de produtos farmacêuticos, veterinários e perfumes; indústria 
As transformações produtivas e a desindustrialização Brasileira 
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, jan/abril 2019, p.38-57 46 
têxtil do vestuário e artefatos de tecidos; indústria de calçados; indústria de 
produtos alimentícios, bebidas e álcool etílico; e iii) Terciário: serviços industriais 
de utilidade pública; construção civil; comércio varejista; comércio atacadista; 
instituições de crédito, seguros e capitalização; comércio e administração de 
imóveis, valores mobiliários, serviços técnicos; transporte e comunicações; 
serviços de alojamento, alimentação, reparação, manutenção, redação; serviços 
médicos, odontológicos e veterinários; ensino e administração pública direta e 
autarquias. 
O período utilizado para a análise do CR foi o período entre 1990 e 2016, 
dado que esse coeficiente analisa todo o período. Para o QL foram os anos de 
1990, 2000, 2010 e 2016, pois esse quociente analisa um ano em relação a 
outro. A escolha destes anos se justifica pela disponibilidade de dados e por 
entender que esse período retrata a abertura comercial brasileira e possíveis 
mudanças na especialização produtiva e distribuição do emprego formal. 
 
Indicadores de análise regional 
 
Para a estimativa dos indicadores de análise regional, foi necessário a ̀ 
construção da matriz de informações, e a organização das informações em uma 
matriz que relaciona a distribuição setorial-espacial da variável base. Após a 
construção das matrizes, o cálculo dos coeficientes permite “descrever padrões 
de comportamento dos setores produtivos no espaço econômico, assim como 
padrões diferenciais de estruturas produtivas entre as várias regiões” (HADDAD; 
ANDRADE, 1989, p. 227). A partir dessa proposição metodológica, buscou-se, a 
partir da construção das matrizes, a formulação de uma análise sobre a 
dinâmica econômica das estruturas produtivas nos diferentes estados do Brasil, 
verificada através da observação do comportamento do emprego formal nos 
distintos setores econômicos.  
 
A matriz de informações 
 
As informações foram organizadas em uma matriz, na qual cada linha 
mostra a distribuição total do emprego formal de um dado setor entre os 
diferentes estados brasileiros, e cada coluna mostra como o emprego formal de 
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um dado estado se distribui entre os diferentes setores produtivos. Para a 
construção da matriz define-se:  
ijE = emprego formal no setor i  do estado j ;  
=
i
ijj EE.
=emprego formal em todos os setores do estado j ;  
=
j
iji EE .
= emprego formal no setor i  de todos os estados;  
=
j
ij
i
EE.. = emprego formal em todos os setores de todos os estados.  
Assim, pode-se apresentar a matriz de informação da seguinte forma: 
 
Figura 1 – Matriz de Informação 
 
Fonte: Adaptado de Haddad e Andrade (1989). 
 
A partir dessa matriz, foram derivadas outras duas que mostram, em 
termos percentuais, a distribuição do emprego formal em cada estado por setor, 
e a distribuição do emprego formal de cada setor entre os estados. Essas duas 
matrizes são demonstradas com as fórmulas: 
            

=
i
ije
Eij
E
ji                                                                (1) 
                                

=
j
ij
ije
E
E
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Essas matrizes fazem parte dos cálculos das medidas de localização, 
coeficiente de reestruturação e quociente locacional, detalhados no próximo 
tópico. 
 
Medidas de localização 
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As medidas de localização são medidas de natureza setorial e se 
preocupam com a localização das atividades entre os estados. O principal 
objetivo é identificar padrões de concentração ou dispersão espacial da variável-
base, num dado período ou entre dois ou mais períodos. O coeficiente de 
reestruturação (CR) do estado j  é definido como: 
 
t1      t0 
                                          (4) 
 
O CR relaciona a estrutura do emprego formal no estado j  entre dois 
períodos (1990 e 2016), a fim de avaliar o grau de mudança na especialização 
deste estado. Quando o coeficiente for igual a 0, não terá havido modificações 
na composição setorial do estado. Se, por outro lado, o coeficiente for igual a 1, 
terá ocorrido uma reestruturação profunda na composição setorial do estado. 
Nesse sentido, o CR permite avaliar o grau de mudança na especialização 
produtiva dos estados brasileiros nas últimas décadas. No entanto, esse 
coeficiente não permite identificar em quais setores o estado se reestruturou, ou 
seja, em qual setor o estado deixou de ser especializado ou em qual setor o 
estado passou a se especializar. Já o quociente locacional (QL) de determinado 
setor i  no estado j  é definido como: 
...
.
EE
EE
QL
j
iij
ij =                                                               (3) 
 
O QL compara a participação percentual de um estado, em um setor 
produtivo particular, com a participação percentual do mesmo estado, no total 
do emprego formal, nos anos de 1990, 2000, 2010 e 2016. Analisou-se os 
resultados do QL sob os intervalos: menor que 0,50; entre 0,50 e 1 e maior que 
1. Se o valor do quociente locacional for maior do que 1, isto significa que o 
estado em questão é, relativamente, mais importante no contexto nacional, em 
termos do setor, do que em termos gerais de todos os setores analisados. 
Entende-se que essa metodologia é limitada e restrita ao analisar o 
processo de desindustrialização somente através da variável do emprego 
formal. No entanto, entende-se também que através dos resultados é possível 
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identificar sinais de desindustrialização e mudanças produtivas por meio da 
especialização e reestruturação. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A reestruturaça ̃o do emprego formal nos estados brasileiros 
 
A partir do CR buscou-se detectar possíveis modificações estruturais das 
atividades produtivas nos estados brasileiros no período de 1990 a 2016. De 
acordo com as informações da figura 2, verificou-se que os estados brasileiros 
que mais se reestruturaram no período de 1990 a 2016 foram São Paulo, 
Amazonas e Pernambuco. A partir dessa informação, é possível concluir que tais 
estados sofreram alterações mais significativas em suas respectivas estruturas 
produtivas, apontando para um movimento de especialização no período 
analisado.  
Já os estados do Paraná, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Tocantins, Amapá, 
Roraima, Acre, Rondônia e Distrito Federal sofreram pouco o processo de 
reestruturação, ou seja, as alterações estruturais em suas atividades produtivas 
não foram significativas no período analisado. A pouca modificação observada 
entre 1990 e 2016 possivelmente pode ser explicada pelo fato de que tais 
estados já terem sofrido alterações em sua estrutura produtiva em períodos 
anteriores, de tal modo que que a mesma já estava consolidada.  
  
Figura 2 – Coeficiente de Reestruturação dos setores produtivos, segundo os 
estados brasileiros (1990 a 2016) 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2018). 
 
 Essa análise é corroborada pelas conclusões de Ferrera de Lima, Alves e 
Piacenti (2008), para quem o mercado de trabalho nas regiões do Brasil se 
reestruturou de forma mais significativa entre 1985 e 1995. Nesse período, a 
economia nacional passou por relativas transformações, fruto, de um lado, da 
abertura econômica, a partir do início dos anos 1990, e de outro, da 
implementação do Plano Real, em 1994. Tais medidas, ao reorientarem os 
objetivos e instrumentos da política econômica, surtiram efeitos na entrada de 
investimentos no país, parte dos quais se orientou para a realização de 
investimentos diretos na indústria de grande porte de algumas regiões, dentre 
elas as regiões Sul e Nordeste.  
Por fim, os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Janeiro, 
Mato Grosso do Sul, Goiás, Mato Grosso, Pará, e Alagoas apresentaram 
resultados do CR no intervalo considerado “inércia”, o que permite inferir que 
esses estados permaneceram sem alterar suas estruturas produtivas no período 
analisado. Ressalta-se que esse coeficiente não permite uma análise do 
movimento de reestruturação entre os setores produtivos, só indicando se 
ocorreu esse processo e em que medida, durante o período analisado. 
 
 
 
Distribuição do emprego formal entre os estados brasileiros 
 
Após analisar a reestruturação produtiva buscou-se identificar a 
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especialização do emprego formal entre os estados brasileiros, essa análise foi 
feita a partir das informações fornecidas pelos resultados do QL. Os estados do 
Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Goiás, Tocantins, Mato Grosso e Paraná 
apresentaram forte especialização no setor primário em todo o período 
analisado (anos de 1990, 2000, 2010 e 2016). Já os estados de Roraima, 
Amazonas, Amapá, Rio de Janeiro e Distrito Federal apresentaram fraca 
especialização nesse setor, conforme figura 3.  
 
Figura 3 – Quociente locacional do setor primário, segundo os estados 
brasileiros (1990, 2000, 2010 e 2016) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2018). 
 
Em relação aos estados que demonstraram forte concentração de 
emprego formal no setor primário, destaca-se que, em 1990, o estado do Mato 
Grosso concentrava 5,78% do total do emprego formal no estado, um pouco 
mais que os estados do Tocantins e do Mato Grosso do Sul, que apresentaram a 
segunda e terceira maior distribuição percentual, 4,85% e 4,16%, 
respectivamente. Em 2016, o estado do Mato Grosso continuou sendo destaque 
na distribuição percentual do emprego formal para o setor primário com 
14,12% seguido pelos estados do Mato Grosso do Sul e do Tocantins 
responsáveis por 11,19% e 7,70%, respectivamente. 
 
O Estado de Rondônia se especializou no período, passando de fraca 
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especialização em 1990 e 2000, para média em 2010, e forte no ano de 2016. 
Já o estado do Acre passou de fraca especialização em 1990, para média 
especialização em 2000 e 2010 e forte especialização produtiva em 2016. O 
Maranhão e o Piauí tiveram comportamento semelhante, em 1990 e 2000 
apresentavam média especialização e em 2010 e 2016 média especialização 
produtiva no setor primário. São Paulo e Santa Catarina perderam 
especialização, passando de forte especialização em 1990 para média nos 
demais anos (figura 3). 
Com relação ao setor secundário, apresentado na figura 4, em 1990 
apenas seis estados brasileiros apresentavam forte concentração de emprego 
formal nesse setor (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso 
do Sul, Pernambuco e Amazonas). Além disso, verifica-se uma concentração da 
especialização produtiva industrial nas regiões Sul e Sudeste do Brasil. Isso fica 
claro ao se observar os estados mais especializados em 2016, que são Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais. Além destes, o 
estado do Ceará na região Nordeste, o Amazonas na região Norte e Goiás na 
região Centro-Oeste.  
 
Figura 4 – Quociente locacional do setor secundário, segundo os estados 
brasileiros (1990, 2000, 2010 e 2016) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2018). 
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Saboia (2001) confirma que ocorreram deslocamentos espaciais na 
década de 1990, mostrando que a região Sul foi a principal beneficiária das 
mudanças, com crescimento relativo de sua participação no emprego e nos 
salários. Pode-se verificar um maior número de estados com baixa 
especialização produtiva quando comparado aos setores primário e terciário. 
Em 2016, quatro estados e o Distrito Federal apresentaram baixa especialização 
no setor primário. No mesmo ano, para o setor terciário, nenhum dos estados 
brasileiros apresentou baixa especialização. No entanto, para o setor secundário 
verificou-se seis estados e o Distrito Federal, o que pode sinalizar a ocorrência de 
um processo de desindustrialização. 
Dentre os estados que apresentaram forte especialização no setor 
secundário, em 1990, destaca-se o estado de Santa Catarina, representando 
39,09% do total do emprego formal no estado, superando o estado de São 
Paulo, que apresentou 35,25% da distribuição percentual do emprego formal. 
Em 2016, Santa Catarina permanece com destaque, concentrando 29,36%, e o 
estado do Rio Grande do Sul 22,31% da variação percentual do emprego formal 
no estado em relação aos demais setores produtivos. 
Na figura 5, verificou-se que os estados apresentaram forte e média 
especialização do emprego formal no setor terciário em todo período analisado. 
Além de nenhum estado apresentar fraca especialização nesse setor, constatou-
se uma tendência a concentração nos estados das regiões Norte e Nordeste do 
Brasil, ao longo do período. O que pode indicar um processo de 
desindustrialização. 
 
Figura 5 – Quociente Locacional do setor terciário, segundo os estados 
brasileiros (1990, 2000, 2010 e 2016) 
As transformações produtivas e a desindustrialização Brasileira 
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, jan/abril 2019, p.38-57 54 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2018). 
 
Em 1990, destaca-se o Distrito Federal e os estados de Roraima e Acre 
que apresentaram 96,99%, 94,98% e 94,70% da distribuição percentual do 
emprego formal do estado entre os setores produtivos, respectivamente. Em 
2016, o destaque continuou sendo o Distrito Federal, com 96,45% da 
distribuição percentual, destaca-se também os estados do Amapá e Roraima, 
com 95,84% e 95,03% respectivamente. Isso significa que os demais setores 
produtivos possuem uma pequena parcela do percentual do emprego formal 
nesses estados. O estado de Roraima, por exemplo, que em 2016 apresentou 
95,03% da distribuição do emprego formal no setor terciário, apresentou 
apenas 3,40% para o setor secundário e 1,57% para o setor primário.  
Analisando a distribuição setorial do emprego formal dentre os estados 
brasileiros, constatou-se que as atividades dos setores primário e secundário 
vem perdendo participação percentual para as atividades do setor terciário. 
Trata-se de uma tendência de longo prazo na economia brasileira, prevalecente 
desde a década de 1980. De acordo com Pochmann (2006), a tendência de 
crescimento do número de empregos regulares com registro e com maior taxa 
de assalariamento, verificada no Brasil a partir dos anos de 1940, sofre uma 
reversão a partir dos anos 1980, quando o colapso do padrão de financiamento 
do desenvolvimento nacional teve forte reflexo sobre a dinâmica do emprego 
nos setores primário e secundário, com crescimento do setor terciário. A 
comparação entre os anos de 1980, 2000 e 2004 mostram que a participação 
dos empregos do setor secundário no total da população economicamente 
ativa foi de 36,2%, 29,8% e 26,6%, ao passo que a participação dos empregos 
As transformações produtivas e a desindustrialização Brasileira 
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, jan/abril 2019, p.38-57 55 
do setor terciário foi de 63,8%, 70,2% e 73,4%, respectivamente. Assim, a análise 
aqui realizada corrobora a conclusão de uma tendência de redução do 
emprego industrial a longo prazo. 
 
CONCLUSÃO 
 
Esta pesquisa teve como principal objetivo analisar as transformações 
produtivas entre os setores econômicos e o processo de desindustrialização nos 
estados brasileiros no período de 1990 a 2016. A partir dos resultados obtidos, 
avaliou-se o grau de mudança na especialização produtiva dos estados 
brasileiros nas últimas décadas. Tal análise nos permitiu verificar que apenas 
quatro estados brasileiros (São Paulo, Mato Grosso do Sul, Amazonas e 
Pernambuco) passaram por uma reestruturação produtiva. Essa conclusão é um 
indicativo, convergente com a análise de outros autores, de que que a maioria 
dos estados brasileiros passaram por mudanças estruturais produtivas em 
período anterior ao analisado. 
Adicionalmente, foi possível inferir que, no período analisado, o setor 
primário apresentou a menor participação percentual do emprego formal 
dentre os demais setores produtivos, o setor secundário demonstrou uma 
participação intermediária e o terciário foi o setor com maior participação 
percentual do emprego formal na maioria dos estados brasileiros. Destaca-se 
que o setor secundário foi se concentrando nas regiões Sul e Sudeste e o setor 
terciário nas regiões Norte e Nordeste, ao longo do período analisado. 
Diferentemente, a especialização no setor primário se apresentou de forma mais 
distribuída no território nacional. 
Assim, a partir da presente pesquisa foi possível constatar que a 
participação do emprego formal no setor industrial vem sofrendo queda 
gradualmente ao longo das últimas décadas, e que a participação do emprego 
formal no setor de serviços vem ganhando força, reforçando tendências de 
longo prazo na economia brasileira. Ainda que seja instrumento insuficiente 
para um diagnóstico completo da ocorrência de desindustrialização, pontuamos 
que os dados observados nos permitem concluir que, da perspectiva do número 
de trabalhadores formais, há uma queda na participação dos setores industriais 
frente o setor de serviços, o que pode ser indício da desindustrialização. Isso 
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porque, de maneira direta, uma queda no emprego pode se manifestar a partir 
da própria queda da dinamicidade do setor, indicando redução dos 
investimentos, do crescimento da produtividade, da expansão do produto e, 
consequentemente, de sua participação na renda nacional. Ainda assim, 
pontua-se a necessidade da utilização de outras variáveis e análises para a 
formulação de um diagnóstico de maior amplitude para um processo que, em si, 
é altamente complexo. 
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